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Capítulo I 
Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 
na sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 
serviços de consultoria estratégica e o apoio técnico para a elaboração, instrução, 
submissão e acompanhamento da execução financeira de candidaturas de projetos de 
investimento, no âmbito dos sistemas de incentivos a cofinanciamento comunitário 
referente ao PORTUGAL2020 e ao Quadro Comunitário de Apoio (QCA) 2021-2027. 
 
2. Para efeitos do número anterior, a aquisição de serviços engloba várias prioridades de 
investimento no âmbito do PORTUGAL2020 e do novo QCA 2021-2027, nomeadamente nas 
áreas da reabilitação urbana, mobilidade urbana, valorização de resíduos, eficiência 
energética, ciclo urbano da água (abastecimento de água  e saneamento de águas residuais), 
prevenção e gestão de riscos, património natural e cultural, proteção da biodiversidade e 
dos ecossistemas, recuperação de passivos ambientais, inclusão social e emprego, entre 
outras. 
 
3. A aquisição de serviços engloba ainda a consultoria estratégica e o apoio técnico para a 
elaboração, instrução, submissão e acompanhamento de execução de candidaturas de 
projetos de investimento, no âmbito das linhas de apoio promovidas pelo Turismo de 
Portugal, I.P., bem como dos avisos publicados pelos Fundo de Eficiência Energética e 
Fundo Ambiental, assim como de outras tipologias similares, desde que haja acordo entre 
as partes. 
 
4. Os serviços a prestar serão desenvolvidos através da execução das 4 (quatro) atividades 
infra indicadas, as quais se passam a descrever: 

a) Atividade 1 - Definição do conceito dos projetos de investimento. Definição e 
concetualização técnica e económica das ideias, intenções e orientações 
estratégicas de investimento apresentadas pela entidade adjudicante, verificando 
a sua viabilidade de enquadramento e elegibilidade no âmbito dos sistemas de 
incentivos existentes, definindo o projeto de candidatura, tendo em conta os 
respetivos parâmetros de avaliação de Mérito do Projeto.  

b) Atividade 2 - Enquadramento do projeto de investimento em fontes de 
financiamento. Diagnóstico, análise e enquadramento de cada projeto candidato 
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a financiamento no âmbito dos sistemas de incentivos disponíveis aos 
organismos da Administração Local, compreendendo as seguintes tarefas: 

i. Identificação e enquadramento das ações em cada Aviso de Candidatura; 
ii. Explicitação e esclarecimento dos objetivos; 

iii. Identificação da tipologia do projeto; 
iv. Explicitação da operacionalização do projeto; 
v. Cálculo/estimativa do valor correspondente ao cofinanciamento previsto 

para o investimento pretendido. 
c) Atividade 3 - Elaboração, instrução e submissão da candidatura do projeto   
de investimento. Esta atividade envolve o trabalho de formalização do processo de 
elaboração, instrução e submissão da candidatura, até um máximo de 20 (vinte) 
candidaturas, a qual passará, necessariamente, pelas seguintes tarefas:  

i. Elaboração de check-list de apoio à obtenção e recolha de toda a 
documentação que se revele necessária para a correta instrução do 
processo de candidatura e para a sua análise técnica posterior, podendo, 
no entanto, ser solicitados elementos complementares de suporte;  

ii. Verificação da documentação e informações recolhidas que fundamentam 
a elegibilidade do beneficiário e da operação;  

iii. Recolha dos dados e informações gerais para caracterização do projeto;  
iv. Organização do processo de candidatura para instrução em plataforma de 

suporte;  
v. Elaboração da Memória Descritiva e Justificativa do projeto de 

investimento a candidatar e especificação técnica e estratégica da mesma 
(incluindo plano de comunicação), em língua portuguesa;  

vi. Fundamentação do Mérito da Operação candidata;  
vii. Instrução e submissão da candidatura na plataforma eletrónica de 

suporte;  
viii. Apoio na resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos que se venham 

a verificar pela Autoridade de Gestão (AG);  
ix. Apoio à formalização da celebração do contrato de concessão de 

incentivos financeiros com a respetiva AG.  
d) Atividade 4 - Acompanhamento da execução dos projetos. Acessoriamente, a 
entidade obriga-se, após notificação da decisão de financiamento (aprovação da 
candidatura), a prestar serviço de acompanhamento da execução financeira do 
projeto, designadamente:  

i. Recolha e verificação de elementos, e posterior submissão na plataforma 
eletrónica de suporte, nomeadamente contratos e pedidos de pagamento 
(até ao saldo final do investimento e do projeto);  

ii. Acompanhamento periódico de execução financeira dos projetos;  
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iii. Confirmação do cumprimento de prazos;  
iv. Contactos com a AG, sempre que estiver em causa a execução financeira 

da candidatura, com a prévia autorização do Município;  
v. Preparação de eventuais pedidos de reprogramação financeira, física e 

temporal;  
vi. Elaboração de relatórios finais da operação, conforme normas em vigor 

da AG;  
vii. Acompanhamento em eventuais auditorias/fiscalizações por parte da AG.  

 
5. Pretende-se uma metodologia de trabalho participada, através do contacto direto com os 
responsáveis da entidade adjudicante e/ou outros intervenientes, cuja participação seja 
considerada relevante para o desenvolvimento adequado dos serviços. Para 
acompanhamento da execução dos serviços contratados, deverão ser efetuadas reuniões 
periódicas entre as partes, previamente agendadas, de monitorização e coordenação dos 
trabalhos. Na conclusão da execução de cada uma das fases que integram os serviços objeto 
contratados, serão apresentados e explicitados os resultados obtidos, e prestados todos os 
esclarecimentos complementares, sempre que a entidade adjudicante os solicitar. 
 
6. A entidade adjudicatária procederá ainda à elaboração de relatórios trimestrais de 
acompanhamento e monitorização da prestação de serviços, com a compilação da 
informação sobre as múltiplas tarefas realizadas, a apresentar à entidade adjudicante no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após cada período trimestral. 
 

Cláusula 2.ª 
Forma e documentos contratuais 

1 - O contrato que será reduzido a escrito, é composto pelo respetivo clausulado 
contratual e os seus anexos.  
2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 
pelo concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 
aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  
c) O presente Caderno de Encargos;  
d) A proposta adjudicada;  
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 
prevalência é determinada pela ordem que nele se dispõe.  
4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 
contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 
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com o disposto no artigo 99º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto 
no artigo 101º desse mesmo diploma legal. 
 

Cláusula 3.ª 
Prazo  

1. A entidade adjudicatária obriga-se a executar os serviços contratados referidos no 
presente CE, durante o prazo de 28 (vinte e oito) meses, a contar da data de assinatura do 
contrato. 

2. O contrato mantém-se em vigor até à data de conclusão dos serviços prestados em 
conformidade com os respetivos termos e condições, e o disposto na lei, sem prejuízo das 
obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 
Cláusula 4.ª  

Esclarecimentos, erros e omissões, retificação e alteração das peças procedimentais 
1 - Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 
concurso são da competência do Presidente da Câmara Municipal, a quem deverão ser 
apresentados, por escrito, dentro do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação 
das propostas, os pedidos de esclarecimento necessários à boa compreensão e 
interpretação das peças do procedimento. 
2 - No mesmo prazo deve ser apresentada lista, quando aplicável, da qual constam, expressa 
e inequivocamente, os erros e omissões das peças do procedimento que possam vir a ser 
identificados pelos eventuais interessados. 
3 - Até ao dia anterior do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, o 
Presidente da Câmara Municipal, deverá prestar, por escrito, os esclarecimentos a que se 
refere o número anterior, assim como pronunciar-se sobre os erros e omissões, quando 
identificados, determinando os termos de suprimento de cada um dos erros ou das 
omissões aceites. No mesmo prazo poderá proceder à retificação de erros ou omissões das 
peças do procedimento. 
4 – Consideram-se rejeitados todos os que até final daquele prazo não sejam por ele 
expressamente aceites. 
5 - Quando as retificações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do 
procedimento, independentemente do momento da sua comunicação, implicarem 
alterações de aspetos fundamentais das peças do procedimento, o prazo para a 
apresentação das propostas é prorrogado por período equivalente ao tempo decorrido 
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desde o início do prazo para a apresentação das propostas até à comunicação das 
retificações ou à publicitação da decisão de aceitação de erros ou de omissões. 
6 - Quando, devido ao seu volume, os esclarecimentos não possam ser prestados no prazo 
referido, o prazo para a apresentação das propostas deve ser adequadamente prorrogado 
no mínimo por um período equivalente ao do atraso verificado. 
7 - Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões 
detetados pelos interessados serão disponibilizados em plataforma eletrónica utilizada 
pela entidade adjudicante e juntos às demais peças do procedimento que se encontrem 
patentes para consulta. 
8 - Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento 
a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 
 

Capítulo II 
Obrigações contratuais 

Secção I 
Obrigações do Prestador de Serviços 

Subsecção I 
Disposições gerais 

Cláusula 5.ª 
Obrigações principais do prestador de serviços 

1. A entidade adjudicatária obriga-se prestar o serviço objeto do contrato, de acordo com 
o previsto na cláusula 1.ª do presente Caderno de Encargos. 

2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 
de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para a 
entidade adjudicatária, as seguintes obrigações: 

a) Obrigação da prestação dos serviços de acordo com as normas técnicas aplicáveis 
e dentro dos prazos estabelecidos para cada candidatura; 

b) Cumprimento dos requisitos legais em vigor e garantir a qualidade do serviço 
prestado; 

c) Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica 
obrigado a manter, sempre que a Entidade Adjudicante o solicite, reuniões de 
monitorização e coordenação com os representantes da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Poiares, das quais deve ser lavrada ata a assinar por todos os 
intervenientes na reunião. 
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d) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 
designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua 
situação jurídica e a sua situação comercial, bem como possuir todas as 
autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o 
pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato; 

e) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de 
prestação dos serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que se 
justifiquem; 

f) Atingir os objetivos previstos e apresentar e explicar os estudos realizados; 
g) Entrega de 1 (uma) cópia, em formato digital, dos documentos que fazem parte do 

processo de instrução das candidaturas; 
h) Entregar os estudos ou planos, que forem, complementarmente, contratados pela 

entidade adjudicante; 
i) Cumprimento, em rigor, das condições contratuais definidas entre as entidades 

intervenientes. 

3. A título acessório a entidade adjudicatária fica ainda obrigada, designadamente, a 
recorrer a todos os meios humanos, técnicos e materiais que sejam necessários e 
adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 
organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

4. Todos os Relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 
prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em português. 
 

Cláusula 6.ª 
Conformidade e Garantia Técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 
elementos entregues ao Município de Vila Nova de Poiares em execução de contrato, às 
exigências legais, obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de 
aquisição de serviços, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais legislação 
aplicável. 
 

Cláusula 7.ª 
Seguros 

É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura através de contratos de seguros, dos 
riscos inerentes. 
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Subsecção II 
Dever de sigilo 

Cláusula 8.ª 
Objeto do dever de sigilo 

1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 
técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Vila Nova de Poiares, de 
que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  
2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 
transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não 
o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  
3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo  ou que este seja 
legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 
autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 
Cláusula 9.ª 

Prazo do dever de sigilo 
O dever de sigilo é ilimitado, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 
legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, 
do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  
 

Secção II 
Obrigações do Município de Vila Nova de Poiares 

 
Cláusula 10.ª 

Obrigações Gerais 
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 
de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para a 
entidade adjudicante, as seguintes obrigações: 

a) Entregar em suporte digital, tempestiva (até 30 (trinta) dias antes da data do 
términus dos respetivos avisos de candidatura ou da data acordada) e devidamente 
organizados, todos os documentos solicitados pela entidade adjudicatária para a 
instrução do processo de candidatura; 

b) Disponibilizar documentos, bem como quaisquer outros recursos, sempre que 
solicitados; 
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c) Caso a candidatura não seja aprovada, numa primeira fase, a entidade adjudicante 
assegura que caberá à entidade adjudicatária ressubmeter a candidatura com as 
devidas e necessárias adequações e atualizações; 

d) Caso a candidatura seja aprovada, compromete-se a entidade adjudicante a prestar 
informação à entidade adjudicatária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após a 
notificação de decisão de aprovação da mesma. 

 
Cláusula 11.ª  

Preço Contratual 
1.  Pela aquisição dos serviços objeto do contrato a celebrar, a entidade adjudicante dispõe-
se a pagar à entidade adjudicatária o preço base de €74.900 (setenta e quatro mil e 
novecentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 
2. O preço do serviço objeto da presente proposta assentará num regime misto, sendo 
composto por duas componentes (uma fixa e outra variável): 
 

a) Componente fixa: o valor de €44.940 (quarenta e quatro mil e novecentos 
e quarenta euros) distribuído em 28 (vinte e oito) prestações mensais;  

b) Componente variável: 3% (três por cento) do valor do investimento elegível 
dos projetos (constante na Notificação de Decisão de Aprovação da AG – 
documento que, regra geral, está em anexo ao Termo de Aceitação), após a 
aprovação das respetivas candidaturas, com o montante máximo de €29.960 
(vinte e nove mil e novecentos e sessenta euros). Os honorários definidos 
para a componente variável assentam no pressuposto de que, o valor mínimo e 
máximo por candidatura são, €4.000 (quatro mil euros) e €15.000 (quinze mil 
euros), respetivamente.  

3. Os preços referidos nos números anteriores da presente cláusula, incluem todos os 
custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à 
entidade adjudicante, incluindo despesas de comunicação, alojamento, alimentação e 
deslocação de meios humanos, necessários ao desenvolvimento da prestação de serviços. 
4. Aos valores referidos acresce o IVA à taxa legal em vigor. 
 

Cláusula 12.ª 
Condições de pagamento 

1. A entidade adjudicatária deverá proceder à emissão das respetivas faturas nos seguintes 
termos: 

a) Componente fixa, no valor de valor de €44.940 (quarenta e quatro mil e 
novecentos e quarenta euros) distribuído em 28 (vinte e oito) prestações mensais: 
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i. 28 (vinte e oito) faturas mensais iguais no valor de €1.605 (mil seiscentos e cinco 
euros) devendo as mesmas ser emitidas pela entidade adjudicatária, até ao dia 
10 (dez) de cada mês; 

ii. Aos valores referidos nos itens anteriores deve ser acrescido o IVA, à taxa legal 
em vigor. 

b) Componente variável, no valor máximo de € €29.960 (vinte e nove mil e 
novecentos e sessenta euros: 

 A faturação desta componente está condicionada à aprovação das candidaturas a 
desenvolver e corresponderá a 3% (três por cento) dos investimentos elegíveis dos 
projetos (constantes nas notificações de decisão de aprovação da AG - documentos 
que, regra geral, estão em anexo ao termo de aceitação), após a aprovação das 
respetivas candidaturas:  

i. 60% (sessenta por cento) na data de aprovação das candidaturas; 
ii. 40% (quarenta por cento) decorrido (6) seis meses da aprovação das 

candidaturas; 
iii. As faturas concernentes à componente variável deverão ser emitidas quando 

se verifique a obrigação legal para tal. 
iv. Aos valores referidos nos itens anteriores deve ser acrescido o IVA, à taxa 

legal em vigor. 

2. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior e do n.º 
1 da presente cláusula, devem ser pagas no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data 
de emissão das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 
respetiva obrigação. 

3. Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a confirmação 
da realização do serviço por parte da entidade adjudicante. 

4. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 
indicados nas faturas, deve esta comunicar a entidade adjudicatária, por escrito, os 
respetivos fundamentos, ficando a entidade adjudicatária obrigada a prestar os 
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão da fatura corrigida. 

5.  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 2, as faturas são pagas 
através de transferência bancária, devendo o fornecedor indicar o IBAN para o efeito. 
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Capítulo III 
Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 13.ª 
Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova 
de Poiares pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de 
montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das datas e prazos da realização da prestação de serviços 
objeto do contrato, até 10% do preço contratual;  

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 9,5% do preço contratual;  
c) Pelo incumprimento da obrigação de continuidade de fabrico e de fornecimento, até 

0.5% do preço contratual;  
2 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o 
Município de Vila Nova de Poiares pode exigir-lhe uma pena pecuniária de 0.5% até 20% 
do valor do contrato.  
3 - Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 
pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente à prestação 
de serviços objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva 
resolução.  
4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Poiares 

tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de 
culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento.  
5 - O Município de Vila Nova de Poiares pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo 
do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  
6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de 
Vila Nova de Poiares exija uma indemnização pelo dano excedente.  
 

Cláusula 14.ª 
Força maior 

 1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 
das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 
que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 
pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar.  
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2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 
determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  
3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 
prestador de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 
grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 
sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 
serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 
normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 
causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 
devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 
ser imediatamente comunicada à outra parte.  
5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior.  
 

Cláusula 15.ª 
Resolução por parte do contraente público 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 
Município de Vila Nova de Poiares pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso 
de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que 
lhe incumbem, no âmbito do contrato; 
2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 
enviada ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, 
a menos que tal seja determinado pelo Município de Vila Nova de Poiares. 



 

 
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE POIARES 

 

CÂMARA MUNICIPAL  
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Cláusula 16.ª 
Resolução por parte do prestador de serviços 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de 
serviços pode resolver o contrato quando:  

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 60 dias ou o 
montante em dívida exceda 20% do preço contratual, excluindo juros;  

2 - O direito de resolução é exercido por via judicial.  
3 - Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 
mediante declaração enviada ao Município de Vila Nova de Poiares, que produz efeitos 30 
dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso 
nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  
4 - A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 
das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as 
obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º 
do Código dos Contratos Públicos.  
 

Capítulo V 
Caução 

Cláusula 17.ª 
Execução da caução 

Não exigível prestação de caução, de acordo com o disposto no n.º 2 do art.º 88º do CCP. 
Não haverá qualquer retenção nos pagamentos a efetuar 
 

Capítulo VI 
Resolução de litígios 

Cláusula 18.ª 
Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 
do Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro.  
 

Capítulo VII 
Disposições finais 

Cláusula 19.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 
depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  
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Cláusula 20.ª 
Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 
dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 
contrato.  
2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  
3- As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 
à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 
 

Cláusula 21.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 
feriados.  
 

Cláusula 22.ª 
Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja previsto no presente procedimento aplica-se o regime previsto no 
Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual, e demais legislação portuguesa. 

 

 

Vila Nova de Poiares, abril de 2020 

O Presidente da Câmara Municipal 
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